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pauta

1. Providências das reuniões de 2024

1.1. Projeto Efetiva

1.2. Difusão dos Serviços da Divisão de Pesquisa Patrimonial

1.3. Monitoramento ativo de devedores trabalhistas

1.4. Atividades de capacitação

a. Reedição do curso da ferramenta automatizada

PEPE

b. Palestra online Boas Práticas de Pesquisa

Patrimonial

c. Reedição do curso Pesquisa Patrimonial (básico)

d. Reedição do curso Interpretação dos Dados de

Pesquisa Patrimonial (avançado)

e. Seminário de Pesquisa Patrimonial

1.5. Comunicação sobre o Provimento nº 21/2024 - CGJ

1.6. Dados sigilosos da DPP em correições

1.7. Convênios:

a. Gerenciamento de Embarcações da Marinha do

Brasil (SISGEMB)

b. Cadastro de imóveis municipais

c. Plataforma centralizada de recebíveis

2. Relatório de Atividades da Divisão de Pesquisa Patrimonial

3. Outros assuntos:

a. PORTARIA CONJUNTA Nº 3.438, DE 28 DE JULHO DE 2022, que

Regulamenta o fluxo de trabalho dos Oficiais de Justiça na fase

de execução

b. VTs que não pedem PEPE
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c. exibição de título e descrição dos documentos sob sigilo

d. Propostas para a SNET2025

DELIBERAÇÕES E RESULTADOS

A reunião foi conduzida pelo Desembargador Janney Camargo Bina,

coordenador do Núcleo de Pesquisa Patrimonial. Logo no início, a Juíza

, coordenadora do Juízo Auxiliar de Execução,Adriana Seelig Goncalves

agradeceu o apoio do Núcleo de Pesquisa Patrimonial ao trabalho da Divisão de

Pesquisa Patrimonial, explicando que, em razão de outra reunião, não poderia

permanecer na reunião do NPP. Teve início então o registro dos temas tratados e

das deliberações, a seguir enumeradas. 1. Providências das reuniões de 2024:

1.1) No que tange às providências das reuniões anteriores, Erion Prando da Silva

informou que o Projeto Efetiva, por ter um escopo diverso daquele que o Núcleo

de Pesquisa Patrimonial acompanha, tendo seu impulsionamento dispensado na

ata de 02/08/2024. 1.2) Quanto ao encaminhamento de difundir os serviços da

Divisão de Pesquisa Patrimonial, a demanda foi realizada plenamente, com

publicações pela comunicação social informando os serviços nela realizados. 1.3)

Sobre a questão do monitoramento ativo de potenciais grandes devedores, foi

realizada reunião da DPP com a SEJUD e a Coordenadoria de Desenvolvimento

de Sistemas. A DPP recebeu uma listagem de processos e datas de ajuizamento

para amostragem de devedores atuais e, com auxílio do JAE, desenvolveu a

versão inicial de um algoritmo para disparo de alertas. Contatada a SEJUD,

referiu que o desenvolvimento terá sequência na primeira semana de dezembro.

1.4) Quanto às capacitações em Pesquisa Patrimonial: a) foi informado que

ocorreu a Reedição do curso PEPE, cuja turma encontra-se em andamento, com

término do curso previsto para 8/12/202, tendo sido encaminhado e-mail

incentivando a participação de servidores e magistrados. b) A DPP fez contato

com a EJUD4 e desenvolveu um plano de curso, para uma capacitação dirigida

somente a boas-práticas em pesquisa patrimonial. O plano e o requerimento

mailto:aseelig@trt4.jus.br
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constante da ata do NPP de agosto/2024 foram enviados à EJUD em 23/08/2024.

c) Reedição do curso Pesquisa Patrimonial (básico), foi encaminhado com a

EJUD4 em 10/04/2024. Trata-se de curso auto instrucional que teria enorme

importância de ser reeditado para difundir o uso de ferramentas de pesquisa. d)

outro curso, que não foi tratado anteriormente, mas que seria importante também

encaminhar, é o da reedição do curso Interpretação dos Dados de Pesquisa

Patrimonial, que é o módulo mais amplo e avançado do curso Pesquisa

Patrimonial. e) outra iniciativa de capacitação não tratada anteriormente, seria a

realização de um Seminário de Pesquisa Patrimonial. No Relatório de inspeção

correicional ordinária 4ª VT Caxias do Sul 16/10/2024, item 18.3, consta “Outro

requerimento é relativo à continuidade e à promoção de encontros para troca de

informações, dirimir dúvida e conhecer melhor as estruturas de apoio à execução,

entre outras, como as que houveram nos últimos meses a requerimento do

Coditra. No caso, os encontros foram com a Dra Adriana Seelig (JAE) e

posteriormente com o colega Elton Luiz Decker da Divisão de Pesquisa

Patrimonial. Foram encontros curtos, mas objetivos e voltados diretamente às

práticas diárias, muito interessantes.” A partir disso e de manifestações de

colegas no Encontro de Gestores de 2024, a Divisão de Pesquisa Patrimonial

elaborou um ROTEIRO DE SEMINÁRIO, criou um formulário para coleta de

informações e, com a intervenção do CODITRA, coletou informações sobre o

interesse no evento. No dia 26/11, a EJUD aprovou a realização do seminário,

com alteração na carga horária proposta para não haver sobreposição de

conteúdos com outras capacitações do ano letivo. Sobre as diligências do curso

de Boas Práticas, a Juíza Camila Tesser Wilhems disse ter recebido

correspondência da Escola Judicial. Como diligência aprovada pelo Núcleo de

Pesquisa Patrimonial, a Juíza Camila e Erion irão reiterar o contato com a Escola

Judicial para tratar da questão dos cursos. O Juiz Alexandre Schuh Lunardi se

manifestou dizendo que, assim que disponíveis as datas, ele próprio gostaria de

ter reserva de vaga para realizar tais cursos, em especial o que aborda o uso de

ferramentas de pesquisa avançadas. 1.5) O Núcleo de Pesquisa Patrimonial

encaminhou correspondência eletrônica informando acerca do Provimento nº
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21/2024 - CGJ/TJRS, que trata de emolumentos sobre execuções reunidas. 1.6)

Foi realizado contato com a Corregedoria sobre dados sigilosos da DPP nas

atas de inspeção. 1.7) No que diz respeito ao incentivo a realização de novos

convênios, os servidores da Corregedoria criaram uma tabela de convênios

propostos, para controle. a) Quanto ao sistema de Gerenciamento de

Embarcações da Marinha do Brasil (SISGEMB), não houve designação de

responsável na reunião de 07/06/2024, encontrando-se a demanda pendente,

devendo a mesma ser retomada. b) Cadastro de imóveis municipais foi

impulsionado com a PM Gravataí, pois houve reeleição do Prefeito. O convênio

está em vias de assinatura. Em relação a outros municípios, ficou estabelecido

novo encaminhamento a partir da posse da administração 2025/2029. Sugeriu-se

encaminhar desde já proposta para firmar convênio com a Prefeitura de Porto

Alegre, onde também ocorreu reeleição. c) Em relação ao convênio envolvendo o

acesso à Plataforma Centralizada de Recebíveis, avaliado como importante

caminho para identificar boletos bancários, a demanda foi encaminhada mas

ainda não obteve retorno, devendo ser retomada. d) com relação ao convênio da

ReceitaJud - A última resposta que tivemos foi que o modo de produção ainda

estava indisponível para cadastrar usuários, somente o de homologação. Não

estamos entre os tribunais que trabalham na homologação. Quanto a esta

questão foi acolhida a proposta de que se buscasse meios para que o TRT da 4ª

Região fosse incluído entre os tribunais que trabalham na homologação da

plataforma. 2. Relatório de atividades desenvolvidas: Foi apresentado no

relatório informações sobre os trabalhos de Pesquisa Patrimonial realizados pela

Divisão de Pesquisa Patrimonial, com a entrega de 1 pesquisa avançada, e

seguem as entregas das pesquisas automatizadas PEPE, que foram entregues

em 219 processos em outubro e 261 processos em novembro. 3. Outros

Assuntos: a) Tendo em vista que o Núcleo de Pesquisa Patrimonial encaminhou

correspondência às unidades judiciárias dando ciência da PORTARIA

CONJUNTA Nº 3.438, DE 28 DE JULHO DE 2022, que Regulamenta o fluxo de

trabalho dos Oficiais de Justiça na fase de execução, houve retornos para a

corregedoria de que sua implementação está gerando conflitos. O NPP concluiu
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que deve ter continuidade as tratativas com a assessoria da Corregedoria

Regional no sentido de desenvolver estudos para sugerir adequações na redação

da portaria para mitigar os problemas identificados, submetendo a temática a

providências formais do Núcleo acaso apurado ser necessário. b) Durante a

realização do curso sobre as ferramentas de pesquisa automatizada PEPE, a

Divisão de Pesquisa Patrimonial tomou conhecimento de que algumas varas do

trabalho não pedem a realização do PEPE, ou que utilizaram poucas vezes e

interromperam o seu uso. Um dos argumentos utilizados é a questão da LGPD. A

Juíza Marilene Sobrosa Friedl informou que, diante deste caso, ela oportuniza às

partes o exame dos documentos em secretaria, sendo vedada a sua reprodução.

O NPP sugere que a DPP identifique as Unidades Judiciárias que utilizam poucas

vezes ou interromperam o uso do PEPE procurando identificar as causas em

contato com os respectivos diretores Secretarias das Varas dos Trabalhos,

fazendo sua divulgação, inclusive da solução adotada pela Juíza Marilene caso o

entendimento do magistrado envolva a questão dos dados protegidos pela LGPD.

Levantadas as razões para o não uso, deverá o tema retornar para o Núcleo de

Pesquisa Patrimonial na busca dos encaminhamentos pertinentes. c) A atual

versão do PJe está apresentando o título e descrição dos documentos sob

sigilo, mesmo para as partes que não possuem visualização, permitindo

identificar antecipadamente qual a medida constritiva foi encaminhada pela Vara

do Trabalho. Indicou-se, ainda, que já há chamado aberto junto ao CSJT para tal

finalidade, datado de 24/03/2024 (JIRA PJEKZ-78411). O NPP realizará contato

com a parte técnica do Tribunal para destacar a importância da correção do

problema, sugerindo para as Unidades Judiciárias, como solução de contorno e

se possível para cada caso particular, a juntada dos documentos sob sigilo

somente depois de cumpridas as medidas constritivas correspondentes.

Tratou-se, por fim, da continuidade das reuniões do NPP em 2024, que terão a

frequência bimensal, e serão realizadas preferencialmente na sexta-feira da

segunda semana de cada mês, iniciando-se por 14/02/2025. Nada mais havendo,

a reunião foi encerrada às 14h58min.
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Ata validada por e-mail pelos(as) participantes.

Encaminhamentos e pendências
Tarefa Responsável Prazo Observações

Acompanhar o andamento do
monitoramento ativo de potenciais
grandes devedores

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

16/12/2024

Contatos com a EJUD4:
Curso boas-práticas em pesquisa
patrimonial;
Reedição do curso Pesquisa
Patrimonial (básico);
Reedição do curso Interpretação
dos Dados de Pesquisa Patrimonial
(avançado);
Seminário de Pesquisa Patrimonial;

Divisão de Pesquisa
Patrimonial e Juíza
Camila Tesser Wilhelms

16/12/2024

Contato com a SEATECO:
Gerenciamento de Embarcações da
Marinha do Brasil (SISGEMB)

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

06/12/2024

Retomar com os foros a proposta do
cadastro de imóveis municipais

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

17/01/2024

Contato com a SEATECO: Plataforma
Centralizada de Recebíveis

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

06/12/2024

Verificar com as Varas do trabalho
que não pedem a realização do
PEPE os seus motivos

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

17/12/2024

Continuidade das conversas com a
assessoria da Corregedoria sobre o
fluxo de trabalho dos Oficiais de
Justiça

Divisão de Pesquisa
Patrimonial

17/12/2024
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